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    NOTA DO EDITOR




    Morar bem e com segurança não é fácil atualmente. Os índices de criminalidade vêm atingindo números assombrosos, especialmente nas grandes cidades. Na esperança de uma vida segura e tranquila, muitos buscam segurança em condomínios fechados, que também já se tornaram alvo de furtos, roubos e até sequestros. Este livro pretende apontar procedimentos simples que podem contribuir para aumentar a segurança nos condomínios.




    José Elias de Godoy ressalta a importância do envolvimento de condôminos, funcionários, prestadores de serviços, síndicos e visitantes no sentido de compreenderem a necessidade de certos procedimentos e de se conscientizarem da relevância de algumas atitudes que promovam a segurança dos condomínios.




    O esforço conjunto de moradores e profissionais de segurança, aliado às novas tecnologias, é absolutamente necessário, bem como a qualificação e o preparo desses profissionais.




    Neste trabalho são detalhadamente analisados: os princípios de relacionamento humano dentro dos condomínios, as atribuições do síndico, dos condôminos, do zelador, do porteiro, do garagista e do faxineiro, os princípios básicos de vigilância e as técnicas de proteção em portarias, os modos de acesso mais utilizados pelos ladrões, a utilização dos meios de comunicação, as práticas de identificação, os métodos de proteção física, os equipamentos eletrônicos utilizados, as informações de segurança em situações emergenciais e de contingência, a prevenção contra incêndios, os primeiros socorros, os procedimentos de segurança em elevadores, as noções de higiene e saúde em condomínios e cautelas para evitar acidentes no lar.




    O Senac São Paulo contribui, por meio das informações deste estudo, para o aprimoramento dos profissionais da área de segurança.


  




  

    PREFÁCIO




    É com muita honra que venho prefaciar o livro do meu amigo Tenente-Coronel PM José Elias de Godoy, especialista na área de segurança condominial, profissional reconhecido tanto dentro da polícia quanto fora dela.




    Acompanho a carreira do tenente-coronel Elias há muitos anos, e posso testemunhar a sua dedicação em orientar as pessoas que moram e trabalham em condomínios, seja através de seus livros, seja através de cursos, palestras e entrevistas.




    Numa época em que a sociedade aglomera-se para viver nos grandes centros, o livro do tenente-coronel Elias vem contribuir com valiosos conceitos e orientações objetivas, numa linguagem fácil e acessível, que, por certo, ajudarão síndicos e moradores a viver com mais segurança em seus condomínios.




    Neste livro, o autor aborda muito bem a importância do trabalho preventivo para evitar a invasão do condomínio; trauma que as pessoas envolvidas levariam, com certeza, para o resto de suas vidas.




    Como dono de administradora, vejo neste livro uma excelente fonte de consulta para que nossos colaboradores possam orientar síndicos e condôminos, de forma clara e segura, sobre os corretos procedimentos de segurança, além de terem a oportunidade de conhecer diversos equipamentos que poderão ser utilizados no auxílio ao trabalho de proteção.




    Tenho certeza de que a leitura deste livro contribuirá para uma profunda reflexão de todos os estudiosos da matéria e trará valiosos subsídios para a implantação de um eficiente Plano de Segurança em seus condomínios.




    Tenham uma boa leitura!




    Sergio Meira de Castro Neto




    Engenheiro civil, corretor de imóveis, diretor de condomínios do Secovi-SP e da Cassiporés Imóveis Ltda. 
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    “... E o Senhor te porá por cabeça e não por cauda; e só estarás em cima, e não debaixo, se obedeceres aos mandamentos do Senhor teu Deus, que hoje te ordeno, para os guardar e cumprir.” 




    Deuteronômio 28, verso 14


  




  

    INTRODUÇÃO




    No século XXI, renovam-se as esperanças de uma melhoria na qualidade de vida da população. Espera-se que haja uma conscientização de todos no que diz respeito a um aumento dos níveis de proteção da comunidade, atingindo-se as camadas sociais em sua totalidade, e, principalmente, que a violência diminua a patamares aceitáveis dentro de nossa sociedade, tudo isso para que se alcancem as tão sonhadas segurança e tranquilidade. No entanto, para que essa aspiração deixe de ser um sonho e se torne realidade, é preciso haver comprometimento e empenho de todas as pessoas, muitas vezes com uma parcela a mais de sacrifício, no intuito de chegar ao tão almejado objetivo.




    Não se pode acusar ou, melhor ainda, responsabilizar exclusivamente as autoridades governamentais como os únicos culpados pela situação caótica pela qual a sociedade atual está passando; é bom lembrar que, em vários casos, a omissão e até mesmo a falta de informação partem da própria população, que acaba se tornando vítima de muitos delitos e atos inseguros.




    Para que essa situação seja minimizada, é imprescindível a atitude preventiva de todos os indivíduos, e isso diz respeito a seus atos mais básicos, tais como exercer seus direitos como cidadãos e, a partir daí, exercer as garantias definidas pela Constituição e pelas leis.




    Nos últimos anos, temos assistido a um vertiginoso crescimento do número de condomínios devido ao excessivo aumento demográfico das metrópoles, que causou escassez de espaço e gerou a busca por melhor qualidade de vida. Muitos optaram por viver em conjuntos residenciais, pelo conforto e pela tranquilidade e segurança que proporcionam, sendo este último quesito a causa mais citada pelos condôminos, tendo em vista os altos índices de criminalidade urbana.




    Como já é notório e muito evidenciado nos noticiários da imprensa em geral, roubos, furtos e até mesmo sequestros, antes mais comuns em bancos, empresas, lojas e residências, passaram a acontecer, com maior impetuosidade e frequência, em condomínios, pois os marginais chegaram à seguinte conclusão: os condomínios possuem atratividade e rentabilidade sob o ponto de vista financeiro. Os bandidos perceberam fragilidade e vulnerabilidade em seus sistemas de segurança, pois os funcionários responsáveis pelas portarias e pela vigilância dos prédios, em sua maioria, são bastante despreparados e ingênuos, podendo ser facilmente enganados pelas estratégias dos ladrões. Eles também verificaram que os condôminos acabam sendo descompromissados com a própria segurança.




    Os síndicos, com a aquiescência dos condôminos, têm investido vultosas quantias em segurança perimetral (cercas eletrificadas com sensores infravermelhos), sistemas eletrônicos de monitoramento, softwares de segurança (informática), painéis de alarme, circuitos fechados de televisão (CFTV), etc. Porém, nem tudo isso tem sido capaz de inibir a ação de meliantes, que conseguem facilmente entrar nos condomínios através dos portões de garagens e, na maioria das vezes, pelas portarias principais, considerando, como já frisado anteriormente, a desqualificação dos funcionários responsáveis por tais áreas, bem como as deficiências na segurança física de suas instalações.




    É importante ressaltar ainda que a perfeita integração, em termos de segurança, entre os profissionais de condomínios e as novas tecnologias é condição sine qua non para a implantação de uma perfeita e quase intransponível barreira preventiva dentro de um condomínio, mas é necessário preparar o profissional e conscientizá-lo de que as rotinas, características e peculiaridades do condomínio devem ser bem gerenciadas, a fim de que ele possa saber, de maneira clara e precisa, qual atitude tomar em face de uma tentativa de intrusão por ladrões ou diante de um risco iminente.


  




  

    PRINCÍPIOS DE RELACIONAMENTO HUMANO NOS CONDOMÍNIOS




    Todos os condôminos e síndicos desejam ter funcionários altamente especializados e de inteira confiança, tanto para trabalhar em suas residências como para prestar serviços no condomínio. Mas o que deve ser feito para se chegar a uma mão de obra com tal grau de perfeição?




    Observe a seguinte frase: “A presença do porteiro, mesmo que não seja do tipo atlético, inibe o ladrão”.[1]




    Tal presença simplesmente não é suficiente para garantir a eficiente segurança dentro do condomínio, como ressalta o texto a seguir.




    

      Há alguns anos as ocorrências em condomínios se resumiam a furtos nas garagens, nas quais ladrões adentravam com o objetivo de surrupiar toca-fitas e objetos de valor que estivessem no interior dos veículos ou mesmo largados nas garagens. Os marginais utilizavam como principal modus operandi as fragilidades nos pontos vulneráveis, uma vez que se aproveitavam de alguma brecha nas áreas de acesso principais ou perimetrais, tais como portões, grades ou muros baixos, a fim de cometer seus ilícitos. Mas, infelizmente, não se limitaram apenas aos estacionamentos dos prédios, visto que hoje esses agressores da sociedade invadem os apartamentos e roubam os bens de seus moradores, isso quando não utilizam atos de violência com o intuito de intimidar e agredir suas “presas”, gerando traumas, muitas vezes irreversíveis, nas vítimas desse vandalismo.




      Para tanto, os delinquentes têm-se utilizado dos mais diversos ardis a fim de ludibriar os funcionários, mais precisamente aqueles que são responsáveis pelos controles de acesso, como porteiros e garagistas, tendo como objetivo a intrusão no edifício até atingirem as unidades condominiais.




      Observando-se boa parte dos assaltos ocorridos nos condomínios, foi constatado que, na grande maioria das vezes, a entrada se deu pela portaria principal do prédio, em razão de os porteiros, por desatenção ou mesmo inexperiência uma vez que foram enganados pelos meliantes; outro tanto se deu pelo descuido dos moradores, assim como pela ausência ou deficiência de sistemas de segurança específicos para sua necessidade.




      Disso conclui-se que os assaltantes detectaram um enorme furo no sistema de segurança dos condomínios e, portanto, estão se aproveitando das falhas humanas para realizar seus atos delituosos. Isso só tem sido possível por causa da desqualificação profissional dos funcionários, já que são facilmente ludibriados, ou apenas agem por pura ingenuidade e simplicidade.




      Todos esses problemas estão intimamente relacionados com a falta de treinamento desses profissionais, visto que muitos síndicos acham desnecessário gastar com cursos específicos com vistas a uma especialização. Ledo engano, pois, onde existem pessoas prestando serviços para outras, a única forma de modificar comportamentos distorcidos é por meio de um bom treinamento, que deixa de ser um gasto para ser um excelente investimento, visto que o retorno se dá por uma maior qualidade na mão de obra de portaria, acarretando com isso um nível satisfatório de segurança para todos os condôminos.[2]


    




    Presume-se que funcionários e prestadores de serviços em condomínios ou empregados que trabalhem nas residências devam ser pessoas de inteira confiança, pois convivem diuturnamente com seus moradores. Portanto, devem ser recrutados e selecionados no mercado de trabalho independentemente de experiência anterior, mas de forma que atendam aos requisitos naturais para as funções e também aos padrões técnicos e básicos visando à segurança de todo o conjunto residencial.




    Para tanto, esse candidato deve atender aos seguintes requisitos:




    

      	ter grau de instrução básico, ou seja, no mínimo o ensino fundamental completo (1ª a 9ª série);




      	ter estabilidade funcional, comprovada em carteira de trabalho;




      	estar apto para a função conforme os exames de saúde;




      	possuir ficha criminal isenta de antecedentes, de preferência tirada pelo próprio condomínio;




      	ter passado por entrevista em empresas de recrutamento e seleção ou na administradora (deve-se evitar fazer as entrevistas no próprio condomínio ou na residência);




      	ter preenchido uma ficha de registro com todos os dados, da qual conste uma foto.


    




    É preciso ainda:




    

      	dar preferência a candidatos com experiência comprovada e que possuam cursos e treinamento na sua área de atuação;




      	verificar possíveis indicações por meio de cartas de apresentação, cuja veracidade deverá ser confirmada; é importante até mesmo comparecer pessoalmente ao antigo local de trabalho, a fim de se certificar das referências pessoais e profissionais;




      	se possível, conferir o endereço residencial do candidato e checar com vizinhos sua conduta pessoal e familiar, seus costumes, amizades e até seus vícios, confirmando-os anualmente a fim de que se tenha o perfil real e completo do futuro funcionário.


    




    Preenchidos e satisfeitos todos os requisitos anteriores, o candidato deve ser treinado em cursos especializados, a fim de que adquira conhecimentos específicos para exercer suas funções dentro do condomínio, objetivando-se com isso:




    

      	melhoria nas relações entre funcionários e moradores;




      	menor desperdício de materiais;




      	maior cuidado com equipamentos e instalações;




      	profissionais mais bem preparados e qualificados para atuarem de forma preventiva;




      	porteiros mais atentos, o que gera maior segurança;




      	moradores mais satisfeitos e tranquilos.


    




    Ao término do treinamento, o candidato deverá passar por um estágio experimental com o intuito de aperfeiçoar e aplicar o que foi ministrado teoricamente; portanto, deve ficar em teste durante a fase de experiência. Cabe ressaltar que o custo aplicado no aperfeiçoamento dos funcionários não é um gasto, mas um investimento que será revertido em qualidade de serviço, segurança e tranquilidade de todos os moradores.




    Sendo aprovado em todas essas fases, será, então, efetivado como funcionário. A remuneração e os benefícios deverão ser compatíveis com os acordos salariais da entidade de classe, segundo o que for estipulado pelo sindicato da categoria.




    Durante seu trabalho, o funcionário do condomínio, em qualquer nível, deve ser conscientizado de que é, constantemente, alvo das atenções de todos os moradores devido à posição que ocupa, pois se relaciona com pessoas diversas. Por isso, deve saber como se comportar durante o expediente, bem como estar qualificado e apto para o exercício de sua função, primando por uma conduta exemplar, a fim de que obtenha êxito profissional e dignifique sua categoria.




    Para que possa atingir esse nível de preparo, o funcionário deve observar os seguintes princípios:




    

      	
Ser assíduo: não faltar ao serviço, pois sua presença no local de trabalho, além de obrigatória, é de fundamental importância para a normalidade do serviço no condomínio. Sua falta ou absenteísmo poderá acarretar embaraços no trabalho, desfalcando o efetivo e, consequentemente, causando prejuízos aos demais companheiros, que deverão suprir sua ausência. Caso haja impossibilidade, por motivo justificável ou urgente, de comparecer ao trabalho, o funcionário deve cientificar, com antecedência, seu superior imediato para que seja providenciada a devida substituição.




      	
Ser pontual: é dever de todo funcionário cumprir os horários estipulados, uma vez que cada minuto de atraso pode acarretar problemas operacionais e administrativos e, muitas vezes, o sacrifício do encarregado, bem como dos colegas. É importante que seja comunicado o motivo do atraso e a hora provável de chegada, para que seja providenciada a rendição ou o aguardo do funcionário atrasado por parte dos demais. O funcionário deve chegar ao trabalho com 15 minutos, no mínimo, de antecedência.


    




    Assiduidade e pontualidade são traços positivos da personalidade bem formada; a pessoa que as cultua é digna de confiança.




    Costuma-se falar que os empregados são o cartão de visita do condomínio, pois neles se refletem a organização e o empenho da administração e se projeta a boa imagem de seus moradores.




    Por isso mesmo, todo bom profissional deve:




    

      	primar pela sua apresentação pessoal, que deve ser impecável, incluídas as boas maneiras;




      	cuidar de seu aspecto físico;




      	atentar para seu modo de falar e de se vestir; para tanto, deve zelar pelos princípios de higiene e asseio, pois, além de serem salutares, refletem os bons costumes e a boa aparência da pessoa;




      	ter responsabilidade;




      	ter iniciativa;




      	trabalhar com presteza e entusiasmo;




      	ter atitude de cooperação;




      	ser discreto, não comentando com terceiros a rotina de vida de qualquer morador ou funcionário, ou o próprio serviço no condomínio, com isso não divulgando informações não autorizadas (é importante lembrar que, conforme o artigo 154 do Código Penal, quem divulga assuntos que possam atrapalhar o desempenho da segurança do condomínio comete crime e está sujeito às penas da lei);




      	falar pouco e ouvir com muita atenção;




      	compartilhar as informações com seus superiores imediatos, dentro da área em que atua, cabendo a estes a decisão;




      	responder sempre às perguntas formuladas pelos moradores, mesmo que sejam repetitivas;




      	evitar comentar assuntos de serviço em público, com pessoas estranhas ao ambiente de trabalho, com os familiares e amigos de bar;




      	conhecer bem o estatuto e/ou o regimento interno do condomínio.


    




    Portanto, ao assumir o serviço, o funcionário deve:




    

      	estar de banho tomado;




      	ter os dentes escovados;




      	apresentar mãos e unhas limpas;




      	ter cabelos penteados;




      	ter barba e bigode aparados;




      	usar roupas limpas e bem passadas;




      	utilizar o uniforme completo – é imprescindível o uso de uniforme pelos funcionários, a fim de diferenciá-los entre si e das demais pessoas;




      	manter o uniforme abotoado;




      	usar sapatos engraxados e lustrados.


    




    Para que tenha um bom relacionamento durante o trabalho, o profissional deve adotar uma postura correta que demonstre firmeza de atitude, causando boa impressão no público, tanto interno quanto externo. Por esse motivo, o funcionário deve observar as seguintes regras:




    

      	manter a postura ereta ao ficar de pé ou sentado;




      	não ficar encostado, demonstrando que está cansado;




      	não fumar em locais fechados ou quando estiver executando serviços;




      	não se deitar, sentar ou debruçar sobre a mesa de trabalho;




      	estar sempre atento, mantendo atitude de observação constante;




      	não ficar balançando a cadeira quando estiver sentado;




      	não dormir ou cochilar durante o serviço;




      	não se distrair quando estiver em serviço;




      	não se envolver em fofocas;




      	não utilizar aparelhos visuais ou sonoros quando em serviço;




      	não ler revistas, jornais ou similares durante o serviço;




      	manter sempre limpo o local de trabalho.


    




    É preciso lembrar, também, que o bom profissional segue os preceitos da boa educação e do companheirismo, portanto, ele deve:




    

      	tratar todos com cortesia e interesse;




      	agir sempre com amizade funcional, não tomando liberdades indevidas;




      	dirigir-se às pessoas utilizando-se do tratamento “senhor(a)”;




      	levantar-se quando alguém falar com ele;




      	abster-se de xingar ou falar palavrões;




      	sempre cumprimentar todas as pessoas (“bom dia”, “boa tarde”, “boa noite”);




      	jamais abandonar o posto de serviço, aguardando sempre a rendição – estando alerta mesmo nos intervalos para o lanche e nas interrupções para ir ao banheiro – e a respectiva substituição para poder sair do ambiente de trabalho;




      	sempre obedecer prontamente aos superiores, cumprindo com presteza as ordens recebidas, prestando contas e dando retorno das solicitações aos encarregados;




      	respeitar todas as pessoas, sem distinção, pois todos são seres humanos e, como tais, devem ser honrados e considerados;




      	dar especial atenção a crianças e idosos;




      	ser sempre cordial com os condôminos, nunca se alterando ou falando alto com eles.


    




    

      

        [1] Em Veja, junho de 2001, pp. 84-85, suplemento especial de segurança. 


      




      

        [2] José Elias de Godoy, em Jornal do Condomínio, São Paulo, junho de 2003.


      


    


  




  

    ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS




    Atribuições do síndico/administrador




    O condomínio edilício constitui uma forma de comunidade nortea­da por um funcionamento democrático previsto em lei. A assembleia geral de condôminos é o seu órgão fundamental, foro em que são decididas todas as questões de importância para a vida em coletividade, em que os principais temas de interesse do condomínio devem ser discutidos para tomadas de decisão. Como uma dessas decisões, a assembleia tem o poder de eleger o representante legal do condomínio (síndico), que assume diversas atribuições, dentre as quais se evidencia a de cumprir e fazer cumprir a convenção, o regimento interno e as determinações da assembleia. Além disso, o síndico é quem responde pelo condomínio nas esferas civil, criminal, tributária, trabalhista e ambiental.




    Além da assembleia (órgão deliberativo), do síndico e de comissões legalmente constituídas (órgão executivo), deve existir o Conselho Fiscal (órgão fiscalizador), incumbido de dar parecer sobre a prestação de contas do síndico. O condomínio pode ser composto por um corpo diretivo, que é formado pelo síndico, subsíndico (quando existir) e Conselho Fiscal.




    A assembleia de condôminos é de vital importância para tudo o que é realizado num condomínio. Tanto que, em um organograma, está acima do próprio síndico e do Conselho Consultivo de moradores (ver figura 1), uma vez que define a maioria das relações dos condôminos, além de ser a origem das principais tomadas de decisão da vida em condomínio.




    Não se pode esquecer do importante papel de uma empresa administradora de condomínios, que seja de confiança do síndico e do conselho, na assessoria técnica, no que diz respeito à administração e gestão, de maneira geral, de toda a atividade condominial, nas áreas administrativas, financeiras, de recursos humanos e jurídica, aconselhando-se que tal situação seja apresentada em assembleia de condôminos para aprovação.




    

      [image: ]



      Figura 1: Organograma genérico de um condomínio.




      Fonte: Secovi-SP, 2005.



    




    A Lei do Condomínio nº 4.591, de 16-12-1964, define direitos, deveres e obrigações dos síndicos e/ou administradores de condomínios, tratando, inclusive, sobre segurança em seu artigo 22, que diz:




    

      Será eleito, na forma prevista pela convenção, um síndico do condomínio, cujo mandato não poderá exceder 2 anos, permitida a reeleição.




      § 1 – Compete ao síndico:




      a) representar [...] o condomínio [...];




      b) exercer a administração interna da edificação ou do conjunto de edificações, no que respeita a sua vigilância, moralidade e segurança, bem como os serviços que interessam a todos os moradores; [...]


    




    A Lei nº 10.406/02, que instituiu o novo Código Civil, também define, em seu artigo 1.348, como obrigação do síndico:




    

      Art. 1.348. Compete ao síndico:




      [...]




      IV – cumprir e fazer cumprir a convenção, o regimento interno e as determinações da assembleia;




      V – diligenciar a conservação e a guarda das partes comuns e zelar pela prestação dos serviços que interessem aos possuidores;




      [...]




      IX – realizar o seguro da edificação.


    




    Além do que está definido pela legislação, síndicos ou administradores devem:




    

      	cumprir e cobrar tudo o que foi e o que vai ser descrito neste livro;




      	conhecer a legislação sobre condomínio e sua administração;




      	conhecer profundamente o estatuto e as normas de seu condomínio;




      	conhecer o andamento dos trabalhos realizados no condomínio;




      	desenvolver, com o conselho de condôminos, normas firmes e transparentes sobre a segurança do condomínio, discriminando, inclusive, punições;




      	realizar reuniões periódicas com os condôminos a fim de despertar em todos a conscientização para a segurança;




      	estar sempre atualizados sobre recursos humanos para praticá-los no condomínio;




      	acompanhar o fechamento da folha de pagamento dos funcionários para evitar erros que poderiam gerar descontentamentos;




      	procurar ser justos e tratar todos os funcionários com educação e respeito;




      	tratar todos os moradores com cortesia e polidez, procurando conscientizá-los sobre a importância da união de todos para a segurança do condomínio;




      	saber administrar conflitos, considerando que vão lidar, no dia a dia, com os problemas das pessoas;




      	ser pacientes e possuir ótimo poder de discernimento;




      	lembrar-se de que não administram o condomínio sozinhos nem são seus únicos proprietários, não devendo, portanto, ser autoritários, mas dividir e delegar responsabilidades;




      	frequentar cursos, palestras, feiras, seminários, etc. que digam respeito à administração de condomínios e que objetivem mantê-los sempre atualizados com novas estratégias e técnicas administrativas e de política de pessoal.


    




    Atualmente, temos a figura do síndico profissional, que é contratado pelo condomínio para exercer todas as funções e atribuições do cargo, porém sem ser, necessariamente, condômino. É a profissionalização desse representante interno do condomínio, que deve ser dedicado, competente e ter preparo exclusivamente para o trabalho de gestão técnica, além de ser isento de interferências ou mesmo de influências dos demais condôminos.




    Atribuições dos condôminos




    Os moradores precisam estar conscientes de que a segurança não é somente um dever do síndico ou dos empregados, mas responsabilidade de todos, devendo seguir os itens abaixo:




    

      	participar das reuniões nas quais serão tratados os assuntos sobre a elaboração da convenção e do regulamento interno do condomínio;




      	compreender as normas relativas à segurança e colaborar com elas;




      	procurar manter sempre uma política de boa vizinhança com os demais moradores, bem como com o síndico, a fim de facilitar o relacionamento entre todos os condôminos;




      	respeitar os direitos de todos os funcionários, não se esquecendo de que eles são trabalhadores do condomínio e não seus empregados particulares;




      	ao constatar irregularidades sobre segurança, transmitir tais problemas, imediatamente, ao síndico ou aos membros do conselho para que sejam tomadas as medidas cabíveis para saná-los;




      	tratar os funcionários com educação, dignidade e respeito, pois, além de serem pessoas iguais a todos nós, também fazem parte de todo o sistema de segurança do condomínio e devem ser totalmente integrados;




      	manter atualizado o cadastro pessoal, de veículos e de funcionários;




      	comunicar à portaria a saída de prestadores de serviço do prédio;




      	manter as portas dos apartamentos e dos veículos sempre trancadas;




      	evitar que funcionários domésticos e crianças autorizem o acesso de estranhos à sua residência sem sua liberação expressa;




      	apresentar aos seus funcionários (diaristas ou mensalistas) as regras e as normas internas do condomínio, cobrando-os quanto a seu cumprimento.


    




    O mais importante é saber que dentro do esquema de segurança do condomínio existe uma engrenagem, e cada peça dessa máquina deve estar consciente de sua importância.




    O trinômio síndico/administrador–condôminos–empregados deve estar sempre bem entrosado.




    Principais atribuições do zelador ou gerente predial




    O zelador atua como um gerente, que soluciona os problemas do dia a dia e orienta os funcionários do condomínio, efetuando a supervisão das ações da portaria, da vigilância e zelando pelo bem-estar material do condomínio. É o zelador ou gerente predial o elemento principal dessa ligação. Seja pela vivência, seja pelo contato direto com todo tipo de problema inerente a um condomínio, o zelador é a figura de equilíbrio do edifício.




    Problemas como os relativos a encanamentos, barulho após as 22 horas, recebimento de encomendas, reclamações sobre a limpeza das áreas comuns do prédio devem ser resolvidos com o zelador do condomínio, que é o funcionário contratado para tratar de todos esses incidentes do cotidiano. Cabe a ele controlar, acompanhar e cuidar da segurança e do bem-estar das pessoas nas dependências do condomínio, assegurando que as normas e os procedimentos de portaria sejam rigorosamente seguidos. É atribuição dele também velar pela proteção do edifício e das pessoas que habitam o local ou que o frequentam, dedicando-se, assim, ao edifício como se fosse sua propriedade.




    Ele é responsável pela supervisão dos funcionários, pelo atendimento aos moradores e pela prestação de contas ao síndico, seu encarregado.




    Entretanto, como o zelador só deve recorrer ao síndico em último caso, ele precisa ter iniciativa e bom senso para tomar providências, sendo um verdadeiro técnico em zeladoria.




    Se, por exemplo, um condômino utiliza uma furadeira elétrica após as 22 horas, o vizinho incomodado deve se dirigir ao zelador para fazer a queixa. Cabe ao funcionário entrar em contato com o morador infrator e solicitar o cumprimento das normas internas.




    Em caso de recusa no atendimento da solicitação, e até mesmo no caso de desrespeito ao zelador, a melhor atitude é registrar o fato no livro de ocorrências do condomínio. Em seguida, o síndico deve ser informado do fato para autorizar (ou não) a emissão de multa prevista no regulamento interno.




    O objetivo desse procedimento é evitar que questões dessa natureza criem confronto entre moradores, que, por estarem no mesmo nível perante o condomínio, podem entrar em discussão. É uma incumbência do zelador fazer cumprir o Regulamento e os procedimentos internos.




    São considerados deveres mínimos do zelador e gerente predial:




    

      	fazer cumprir os regulamentos e normas do edifício e as determinações do síndico e da administradora;




      	comunicar ao síndico e à administradora eventuais infrações aos regulamentos do edifício, registrando-as no livro de ocorrências;




      	fiscalizar os empregados do edifício, para que desempenhem suas funções a contento;




      	obter autorização do síndico e da administradora para even­tuais horas extras dos funcionários, relacionando-as nos cartões de ponto;




      	enviar à administradora, até o dia estipulado por ela, os cartões de ponto dos funcionários, devidamente assinados pelo síndico, por ele próprio e pelos funcionários;




      	recomendar modificações da escala de trabalho, quando necessário – essa recomendação deve ser aprovada pelo síndico;




      	recomendar advertências e outras sanções aos empregados que não estiverem cumprindo a contento suas funções;




      	planejar, controlar, fiscalizar e coordenar a limpeza e manutenção do prédio, inspecionando cada aspecto dela e recomendando perfeição nessa tarefa;




      	instruir os moradores a colocarem o lixo nos recipientes plásticos e coordenar a operação de coleta, fiscalizando a limpeza da lixeira;




      	fazer requisição do material de limpeza à administradora, com o visto do síndico (a requisição deve conter o necessário para a limpeza do edifício durante o mês seguinte e deve ser entregue à administradora até o dia estipulado por ela);




      	preparar um programa semanal de limpeza e checklist do edifício e controlar sua execução;




      	comunicar imediatamente à administradora qualquer defeito ou problema em bombas, elevadores, encanamentos, instalações elétricas, enfim, todo e qualquer detalhe funcional do edifício;




      	apresentar-se barbeado, asseado e com uniforme limpo e bem passado e exigir o mesmo dos demais funcionários, uma vez que serve como exemplo aos seus subordinados;




      	fiscalizar a atuação de todos funcionários no que diz respeito ao cumprimento das normas de segurança do condomínio e ao sistema de controle da portaria;




      	não abandonar, sob qualquer pretexto, o edifício, permanecendo na portaria quando não estiver em serviço de inspeção do prédio; e, havendo necessidade de sair, obter prévia autorização do síndico, salvo em casos de urgência justificada;




      	vistoriar o edifício pelo menos três vezes ao dia (pela manhã, à tarde e à noite), verificando com atenção todos os detalhes do prédio, como limpeza, elevadores, bombas, janelas, etc.;




      	entregar as correspondências dos moradores do edifício diariamente, protocolando as cartas registradas;




      	receber todas as reclamações dos moradores do edifício, transmitindo-as imediatamente ao síndico e à administradora;




      	substituir os porteiros quando necessário;




      	informar ao síndico e à administradora, se tiver certeza, o número da unidade que estiver sendo utilizada para fins indevidos;




      	permitir a entrada de carga e mudança somente pelo elevador de serviço;




      	tratar todos com a máxima educação e atenção;




      	evitar prestar serviços particulares a moradores do edifício, com ou sem remuneração;




      	entregar imediatamente todas as contas de consumo (luz, água, gás, etc.) diretamente a cada condômino e encaminhar à administradora as contas referentes ao edifício, devidamente vistadas pelo síndico;




      	dedicar seus préstimos somente ao edifício – o zelador não pode exercer qualquer outra função estranha ao edifício, remunerada ou não;




      	morar, quando contratado para tal, exclusivamente com sua mulher e filhos – o zelador não pode manter em seu apartamento, no edifício, pessoas estranhas ou outros parentes;




      	proibir brincadeiras de crianças nas áreas comuns do edifício (corredores, escadarias, garagens, elevadores e vestíbulos) que não sejam destinadas a elas, dentro dos regulamentos;




      	proibir mudanças que não tenham sido previamente autorizadas e marcadas pelo síndico;




      	proibir a colocação de roupas nas partes externas do edifício;




      	avisar imediatamente ao síndico e à administradora qualquer alteração ou adaptação que afete a aparência, o estilo ou a estética da fachada do edifício;




      	proibir a permanência de empregados nas áreas comuns do edifício;




      	impedir a colocação de antenas no telhado ou na parte externa do edifício;




      	proibir a entrada de vendedores e pedintes;




      	proibir a reunião de grupos ou namoros nas áreas comuns do edifício;




      	impedir o estacionamento de veículos nas entradas do edifício, mesmo que provisoriamente;




      	receber as solicitações para uso do salão de festas e encaminhá-las à administradora, procedendo à vistoria antes e após o evento;




      	evitar que os funcionários do edifício fiquem reunidos nas ­áreas comuns ou mantenham conversas com os empregados dos condôminos;




      	testar, a cada seis meses, os equipamentos de combate a incêndio, como mangueiras e hidrantes;




      	observar o que dispõe o artigo 1º da Lei Municipal nº 11.995/96, que proíbe qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores;




      	comandar o abandono do prédio em situações de emergência, chamando bombeiros, polícia, resgate, etc., se necessário;




      	informar ao síndico e à administradora casos de doenças contagiosas de qualquer morador do prédio;




      	interditar o uso do elevador quando este apresentar falhas, operação irregular ou quando houver certeza de falta de energia iminente; instruir os condôminos sobre o uso de saídas de emergência dos elevadores, quando necessário;




      	testar semanalmente o gerador de energia, quando houver, assim como as luzes de emergência;


    




    O zelador receberá ordens que alterem as determinações em vigor somente do síndico e da administradora, a quem deverá comunicar os pedidos que lhe forem feitos pelos condôminos.




    Quem dá ordens




    Na hierarquia do condomínio, o zelador é o colaborador que deve dar as ordens aos demais funcionários do prédio: porteiro, faxineiro, vigia e subzelador. Também pode indicar as demissões e contratações. Se um condômino verificar áreas que não estejam bem limpas, luzes queimadas ou desrespeito às normas, deve recorrer ao zelador para que este tome as providências necessárias.




    O mesmo princípio vale para o síndico, que deve evitar dar ordens (ou broncas) diretamente aos funcionários. O melhor caminho é orientar o zelador e, se for o caso, chamar sua atenção em particular, longe dos olhos e ouvidos dos demais empregados.




    Principais atribuições do porteiro




    Porteiro é a pessoa credenciada e preparada para exercer o controle de acesso a um edifício, contratada pelo condomínio ou empresa terceirizada para desempenhar a atividade de recepção e controle das entradas do condomínio. Ele exerce uma atividade estritamente preventiva em que deve observar atentamente detalhes que possam ajudar no desempenho de suas funções, tendo como finalidade principal o controle de acesso das entradas e saídas permitidas ou não do condomínio.




    O porteiro deve registrar e controlar toda movimentação e circulação de pessoas, veículos e materiais na portaria, promovendo um verdadeiro controle de acesso por meio da identificação das pessoas, conferência de notas fiscais, verificação de entrada e saída de veículos e atendimento ao telefone e interfone.




    Em entrevista em 15 de dezembro de 2001, Dilvaldo Mérlin, empresário da área de prestação de serviços em condomínios, mostrou uma série de frases sobre a função do porteiro que chamou muito a atenção:




    

      Ser porteiro não é simplesmente abrir ou fechar um portão.




      Ser porteiro não é apenas receber correspondências.




      Ser porteiro não é apenas recepcionar visitantes.




      Ser porteiro não é indicar os locais exatos aos usuários.




      Ser porteiro não é atender ligações e transferi-las.




      Ser porteiro não é apenas acender e apagar as luzes.




      Ser porteiro é ter a responsabilidade de abrir ou fechar o portão.




      Ser porteiro é saber como e quando receber correspondências.




      Ser porteiro é saber recepcionar visitas.




      Ser porteiro é ser gentil em ensinar os caminhos aos usuários.




      Ser porteiro é ser educado ao receber ligações.




      Ser porteiro é saber exatamente quando deve acender e apagar as luzes.




      Enfim, ser porteiro é saber que, no final de seu turno de trabalho, suas obrigações foram cumpridas, tendo a certeza de que irá chegar em casa e descansará tranquilo, pois assegurou a tranquilidade de várias vidas.


    




    São considerados deveres mínimos do porteiro:




    

      	permanecer na portaria uniformizado, sem se ausentar, sendo atencioso com os moradores do edifício e executando com presteza seus pedidos;




      	proibir a entrada de vendedores, pedintes e compradores, salvo quando autorizado por alguém que dê direito;




      	abrir as portas do edifício, manter e controlar os elevadores para que permaneçam no térreo;




      	manter na portaria uma relação atualizada de moradores, assim como procurar conhecer todos os condôminos;




      	chamar o zelador, ou outro colaborador designado, para acompanhar até o apartamento qualquer pessoa desconhecida ou em atitude suspeita;




      	controlar a iluminação da portaria e dos jardins, conforme instruções do zelador;




      	controlar toda a recepção de pessoas ou coisas que chegam ao edifício, encaminhando-as a seu destino;




      	ajudar os moradores do edifício na carga e descarga de objetos, malas, volumes, pacotes, etc.;




      	notificar o zelador sobre danos, inscrições ou avarias notados nos elevadores;




      	substituir o zelador em sua ausência ou impedimento;




      	observar e fazer cumprir todos os regulamentos do edifício;




      	chamar o zelador para tomar conhecimento de infrações dos regulamentos do edifício e tentar solucionar problemas ou dúvidas;




      	atender prontamente o interfone;




      	alertar o zelador sobre qualquer pessoa cuja entrada ou permanência no edifício dê margem a dúvida ou suspeita de más intenções;




      	preencher corretamente todos os livros de controle e de serviço, bem como se manter atualizado nos fundamentos de informática a fim de saber utilizar os cadastros e controles informatizados;




      	conhecer a localização e a utilização de todos os equipamentos de combate a incêndio existentes no edifício;




      	o porteiro precisa estar bem consciente de que deve promover o controle de acesso e nunca liberar a entrada de estranhos no condomínio sem a autorização expressa de quem dê direito (morador na área privativa ou zelador-gerente na área comum).


    




    Principais atribuições do garagista




    São considerados deveres mínimos do garagista:
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